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1. Introdução 

A Lei de "Lavagem de Dinheiro" — Lei 
9.613, de 3.3.1998 —, afora a caracteriza-
ção dos respectivo crimes e seu processo, 
traz preceitos referentes A responsabilida-
de administrativa. Tais preceitos, por sua 
vez, vinculam-se a obrigações impostas a 
pessoas jurídicas e físicas que desenvolvem, 
em caráter permanente ou eventual, deter-
minadas atividades, como, por exemplo, a 
captação e distribuição de recursos finan-
ceiros e de títulos, a compra ou venda de 
bens imobiliários, a comercialização de 
jóias, pedras e metais preciosos, objetos de 
arte e antigiiidades. 

O descumprimento de tais obrigações 
poderá acarretar a aplicação de sanções ad-
ministrativas, ou seja, sanções impostas por 

órgãos administrativos, nos moldes previ s-
tos na referida lei. 

Dentre esses órgãos encontra-se o 
COAF — Conselho de Controle de Ativida-
des Financeiras, criado pelo art. 14 da men-
cionada Lei 9.613, de 1998, e estruturado 
pelo Decreto 2.799, de 8.10.1998, que apro-
vou seu Estatuto (v. n. 5 deste estudo). 

0 conjunto dos preceitos de natureza 
administrativa da legislação de "lavagem 
de dinheiro" reveste-se de precípuo caráter 
preventivo, para tentar impedir a utilização 
do Sistema Financeiro e de certos setores 
do comércio na ocultação ou dissimulação 
de valores oriundos de crimes. Por outro 
lado, a apuração do descumprimento das 
obrigações poderá revelar indícios dos cri-
mes de "lavagem de dinheiro", desenca-
deando as conseqüências penais. 
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Os principais aspectos da responsabi-
lidade administrativa em matéria de "lava-
gem de dinheiro" receberão tratamento nes-
te trabalho, que examinará em especial: o 
rol das pessoas jurídicas e físicas que po-
dem ser responsabilizadas; as obrigações 
que lhes são impostas na lei; os órgãos com-
petentes para apurar e punir o descumpri-
mento das obrigações; a estrutura e atribui-
ções do COAF; o processo administrativo 
para apuração da responsabilidade admi-
nistrativa. 

2. Pessoas jurídicas e físicas 
que podem ser responsabilizadas 

0 art. V da Lei 9.613, de 1998, lista 
pessoas jurídicas e físicas que se sujeitam 
As obrigações indicadas em outros disposi-
tivos. 

As pessoas jurídicas devem ter, de 
modo permanente ou eventual, como ativi-
dade principal ou acessória, cumulativa-
mente ou não: 

I — a captação, intermediação e apli-
cação de recursos financeiros de terceiros, 
em moeda nacional ou estrangeira; 

II — a compra e venda de moeda es-
trangeira ou ouro como ativo financeiro ou 
instrumento cambial; 

III — a custódia, emissão, distribuição, 
liquidação, negociação, intermediação ou 
administração de títulos ou valores mobiliá-
rios. 

Sujeitam-se As mesmas obrigações, 
nos termos do parágrafo único do art. 92: 

I — as Bolsas de Valores e Bolsas de 
Mercadorias e Futuros; 

II — as seguradoras, as corretoras de 
seguros e as entidades de previdência com-
plementar ou de capitalização; 

III — as administradoras de cartões de 
credenciamento ou cartões de crédito, bem 
como as administradoras de consórcios para 
aquisição de bens ou serviços; 

IV — as administradoras ou empresas 
que se utilizem de cartão ou qualquer outro 

meio eletrônico, magnético ou equivalente 
que permita a transferência de fundos; 

V — as empresas de arrendamento mer-
cantil (leasing) e as de fomento comercial 
(factoring); 

VI— as sociedades que efetuem distri-
buição de dinheiro ou quaisquer bens mó-
veis, imóveis, mercadorias, serviços, ou, 
ainda, concedam descontos na sua aquisi-
ção, mediante sorteio ou método asseme-
lhado; 

VII — as filiais ou representações de 
entes estrangeiros que exerçam no Brasil 
qualquer das atividades listadas no mesmo 
art. 92, ainda que de forma eventual; 

VIII — outras entidades cujo funcio-
namento dependa de autorização de órgão 
regulador dos mercados financeiros, de 
câmbio, de capitais e de seguros; 

IX — as pessoas físicas ou jurídicas, 
nacionais ou estrangeiras, que operam no 
Brasil como agentes, dirigentes, procura-
doras, comissiondrias, ou por qualquer for-
ma representem interesses de ente estran-
geiro que exerça qualquer das atividades 
referidas no art. 92; 

X — as pessoas jurídicas que exerçam 
atividades de promoção imobiliária ou com-
pra e venda de imóveis; 

XI — as pessoas físicas ou jurídicas 
que comercializem jóias, pedras e metais 
preciosos, objetos de arte e antiguidades. 

Certamente, o amplo rol de pessoas ju-
Micas e físicas abarca atividades que mais 
usualmente propiciam operações que visam 
a encobrir a origem ilícita de dinheiro, in-
clusive porque movimentam, de modo ha-
bitual, elevadas somas de dinheiro. 

A Exposição de Motivos da Lei 9.613, 
de 1998, ressalta a "idéia de compartilha-
mento de responsabilidade entre o Estado 
e os setores da atividade econômica utili-
zados para a lavagem de dinheiro", porque 

o combate dos crimes de "lavagem" deve 
envolver toda a sociedade e porque tais se-
tores são os mais diretamente atingidos por 
essas atuações ilícitas. 
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3. Obrigações cujo descumprimento 
desencadeia a responsabilização 
administrativa 

A Lei 9.613, de 1998, nos arts. 10 e 
11, menciona as obrigações que as pessoas 
jurídicas e físicas anteriormente indicadas 
devem cumprir. 

3.1 Identificação de clientes 

0 inciso Ido art. 10 determina que os 
clientes das pessoas jurídicas ou físicas já 
apontadas identifiquem seus clientes. Ou 
seja: as atividades e operações não pode-
rão ser realizadas sem indicação das pes-
soas jurídicas ou físicas interessadas. A lei 
omite-se quanto aos dados necessários A 
identificação, mas o próprio inciso I, na 
seqüência, refere-se a instruções das auto-
ridades competentes no tocante A manuten-
cdo de um cadastro. Se o cliente for pessoa 
jurídica a identificação deverá abranger as 
pessoas físicas autorizadas a representá-la 
e seus proprietários (§ 12 do art. 10). 

3.2 Manutenção de cadastro atualizado 

Além de identificar os clientes, aque-
las pessoas jurídicas e ffsicas deverão man-
ter cadastro atualizado, nos termos de ins-
truções emanadas das autoridades compe-
tentes (art. 10, I). 

3.3 Manutenção de registro de transações 

Determina o art. 10,11, que as pessoas 
jurídicas e físicas passíveis de responsabi-
lização administrativa mantenham registro 
de toda transação em moeda nacional ou 
estrangeira, títulos e valores mobiliários, tí-
tulos de crédito, metais ou qualquer ativo 
passível de ser convertido em dinheiro que 
ultrapassar limite fixado pela autoridade 
competente e nos termos de instruções por 
esta expedidas. 

0 legislador, nesse ponto, levou em 
consideração transações de valor conside-
rável, que podem denotar a necessidade de 

"lavagem" de altas somas. Mas não descu-
rou de transações de pequena monta, reali-
zadas com periodicidade, pois o § 32 do art. 
10 exige, ainda, o registro no caso de pes-
soas físicas ou jurídicas (e suas coligadas 
ou interligadas) realizarem no mesmo mês-
calendário, com um só pessoa, conglome-
rado ou grupo, operações que, no seu con-
junto, ultrapassarem o limite fixado pela 
autoridade competente. 

3.4 Conservação dos registros 
e cadastros por cinco anos, ao menos 

Os cadastros de clientes e registros de 
transações deverão ser conservados duran-
te o período mínimo de cinco anos a partir 
do encerramento da conta ou da conclusão 
da transação, prazo, este, que poderá ser 
ampliado pela autoridade competente (art. 
10, § 22). 

Além do tempo mínimo de cinco anos, 
o tempo adicional de conservação depen-
derá de ato da autoridade administrativa 
competente no tocante A sua ampliação. 
Parece evidente que na ausência da amplia-
ção, e havendo dúvida da pessoa jurídica 
ou física quanto ao tempo de conservação, 
poderá ser dirigida consulta a autoridade 
competente para que esclareça tal ponto. 

3.5 Atendimento de requisições 

Segundo prescreve o inciso III do art. 
10, as pessoas referidas no art. 92 deverão 
atender, no prazo fixado pelo órgão judicial 
competente, As requisições formuladas pelo 
Conselho de Controle de Atividades Finan-
ceiras — COAF, que se processarão em se-
gredo de justiça. 

Diante da redação nebulosa desse 
inciso, deve-se ponderar, de início, que 
outros órgãos administrativos detêm com-
petência para formular requisições As pes-
soas jurídicas e físicas referidas no art. 92, 
além do COAF. As disposições contidas nos 
arts. 11, § 32, e 14, caput, parte final, e § 12, 
da Lei 9.613, de 1998, permitem afirmar 
que a competência daquele, em matéria de 
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requisições e muitas outras, somente emer-
ge na ausência de órgão próprio regulador 
ou fiscalizador da atuação daquelas pessoas 
jurídicas e físicas. 

Por outro lado, ao se cogitar de aces-
so a dados relativos ao patrimônio de pes-
soas físicas ou jurídicas e de possibilidade 
de instauração de processo administrativo 
previsto em norma sobre "lavagem de di-
nheiro" vêm à baila o direito 6 intimidade, 
o direito à honra e à imagem, o direito ao 
sigilo de dados, assegurados pela CF de 
1988, art. 52, X e XII, e o dever de sigilo 
profissional que a lei impõe no exercício 
de virias atividades profissionais (inclusi-
ve para instituições financeiras, entes inte-
grantes do sistema de distribuição de títu-
los mobiliários, corretores). No atinente a*s 
requisições e, de maneira mais aguda, no 
tocante 6 comunicação de operações finan-
ceiras, prevista no art. 11, ocorre uma en-
cruzilhada de alguns valores: de um lado, 
o direito h intimidade, o direito h honra e 
imagem, o direito ao sigilo de dados, o de-
ver de sigilo profissional, assegurados pela 
Constituição e por lei; de outro lado, a ne-
cessidade de investigação de condutas que 
podem revelar crimes insidiosos. 

Quanto às requisições, a Lei de "La-
vagem" busca encontrar a conciliação des-
ses valores, estabelecendo, embora em lin-
guagem nebulosa, que os órgãos adminis-
trativos competentes formulem a requisi-
ção pela via judicial. Desse modo, a requi-
sição não é feita diretamente pelos órgãos 
administrativos As pessoas jurídicas ou fí-
sicas arroladas no art. 9. Estes devem diri-
gir-se ao juiz competente, com solicitação 
escrita motivada. 0 juiz, ante a justificati-
va apresentada, decidira em sentido favo-
rável ou desfavorável à requisição; na pri-
meira hipótese, fixará prazo para que seja 
atendida pelo destinatário. 

Outro modo pelo qual a lei intenta pre-
servar o direito à intimidade, à honra, 
imagem, encontra-se na exigência de segre-
do de justiça para a tramitação da requisi-
ção. Com isso limita-se a um âmbito muito 
restrito o acesso aos autos judiciais e ad-

ministrativos referentes à requisição. Além 
do mais, a tramitação em segredo de justi-
ça evita que a investigação seja frustrada 
ante o conhecimento que dela tomem os 
possíveis envolvidos em atividades ilícitas. 

3.6 Comunicação de operações 

Outro obrigação em que se confron-
tam o dever de sigilo, de um lado, e o direi-
to à intimidade, à honra e à imagem, ao si-
gilo, de outro, e, ainda, a necessidade de 
investigação, diz respeito à comunicação, 
às autoridades administrativas competentes, 
de certas operações realizadas ou propos-
tas. Surgiu linha doutrinária afirmando a 
inconstitucionalidade dos preceitos que a 
prevêem, ou seja, do art. 11, II, "a" e "b" 
(v. Marco Antônio de Barros, Lavagem de 
Dinheiro, São Paulo, Oliveira Mendes, 
1998). 

Quais são as operações a serem comu-
nicadas? 

Em primeiro lugar, a realização ou 
proposta de transação que possam consti-
tuir-se em sérios indícios dos crimes de 
"lavagem de dinheiro" (art. 11, II, "b"). 
Como saber quais operações se enquadram 
em tal caracterização? Segundo o art. 11, § 
12, da Lei 9.613, de 1998, os órgãos pró-
prios reguladores e fiscalizadores (para as 
pessoas jurídicas e físicas sobre as quais 
atuam) e o COAF (para as demais) emiti-
rão rol de operações que, por suas caracte-
rísticas, no referente as partes envolvidas, 
aos valores, à forma de realização, aos ins-
trumentos utilizados ou ante a falta de fun-
damento econômico ou legal, possam con-
figurar sérios indícios dos crimes de "lava-
gem de dinheiro". 

Em segundo lugar, devem ser comuni-
cadas todas as transações em moeda nacio-
nal ou estrangeira, títulos e valores mo-
biliários, títulos de crédito, metais ou qual-
quer ativo passível de ser convertido em di-
nheiro, que ultrapassarem limite fixado pela 
autoridade competente (art. 11, II, "a"). 

A quem é dirigida a comunicação? 
Quanto as pessoas jurídicas ou físicas para 
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as quais exista Órgão regulador ou fiscali-
zador, a estes sera" endereçada a comunica-
ção. No tocante As pessoas para as quais 
não exista órgão próprio regulador ou fis-
calizador efetua-se a comunicação junto ao 
COAF, na forma por ele fixada (art. 11, § 
3'). 

Conforme o art. 11, II, a comunicação 
deve ocorrer no prazo de 24 horas. Supõe-
seque esse prazo corra a partir da proposta 
ou realização da transação. 0 mesmo dis-
positivo determina que as pessoas jurídi-
cas ou físicas abstenham-se de dar aos clien-
tes ciência de tal ato. 

Para impedir comunicações de má-fé 
e ao mesmo tempo preservar de responsa-
bilização as pessoas jurídicas ou físicas que 
as efetuem sem intenções inconfessáveis, 
o § 22 do art. 11 isenta de responsabilidade 
civil ou administrativa as comunicações de 
boa-fé, efetuadas na forma prevista no mes-
mo art. 11. 

4. Sanções administrativas 

Sob o denominação "Da Responsabi-
lidade Administrativa", o Capitulo VII da 
Lei 9.613, de 1998, arrola as sanções ad-
ministrativas que podem ser impostas pelo 
descumprimento das obrigações elencadas 
nos arts. 10 e 11, fixando algumas diretri-
zes a respeito. 

4.1 Destinatários das sanções 

Sujeitam-se As sanções arroladas no 
art. 12 as pessoas jurídicas ou físicas in-
dicadas no art. 92 e os administradores das 
pessoas jurídicas que deixarem de cumprir 
as obrigações previstas nos arts. 10 e 11. 

4.2 Rol das sanções 

0 art. 12 prevê as seguintes sanções, 
que podem ser aplicadas cumulativamente 
ou não: 

Advertência — Efetua-se por escrito, 
no caso de irregularidade no cumprimento 

das instruções referidas nos incisos I e II 
do art. 10, como, por exemplo, lapsos na 
transcrição de liados. 

Multa pecuniária — A multa será variá-
vel ou fixada ern dinheiro. Os critérios de 
variação consistem em: percentual do va-
lor da operação (de 1% até o dobro); per-
centual do lucro obtido ou que seria presu-
mivelmente obtido pela realização da ope-
ração (até 200%). A multa fixada em di-
nheiro vai até CR$ 200.000,00. A multa 
será aplicada quando, por negligência ou 
dolo, as pessoas referidas no art. 92: I — 
deixarem de sanar as irregularidades obje-
to de advertência no prazo assinalado pela 
autoridade competente; II — nib realizarem 
a identificação ou o registro previstos nos 
incisos I e II do art. 10; III — deixarem de 
atender, no prazo, a requisição formulada 
nos termos do inciso III do art. 10; des-
cumprirem a vedação ou deixarem de fazer 
a comunicação a que se refere o art. 11 (a 
vedação, no caso, diz respeito ao caráter 
confidencial da comunicação, abstendo-se 
a pessoa jurídica ou física de dar ciência 
ao cliente). 

Inabilitação temporária — Esta sanção 
destina-se aos administradores das pessoas 
jurídicas referidas no art. 92, para que se 
tornem inabilitados ao exercício dessa ati-
vidade pelo prazo de até 10 anos. Será apli-
cada quando se verificarem infrações gra-
ves quanto ao cumprimento da Lei 9.613, 
de 1998, ou quando ocorrer reincidência 
especifica, devidamente caracterizada em 
transgressões antes punidas com multa (art. 
12, § 3'). 

Cassação da autorização para ope-
ração 014 funcionamento — Será aplicada 
nos casos de reincidência especifica de in-
frações anteriormente punidas com a ina-
bilitação temporária para o exercício da 
atividade de administrador das pessoas ju-
rídicas (art. 12, IV). A redação dada a esse 
sanção leva a entender que se trata de san-
cão destinada somente a pessoas jurídicas, 
pois supõe reincidência de infrações ante-
riormente punidas com inabilitação tempo-
rária de administrador das pessoas juridi-
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cas para o exercício das respectivas ativi-
dades. Além do mais, há várias atividades 
que não dependem de autorização para se-
rem realizadas, inviabilizando, portanto, a 
aplicação do dispositivo. 

4.3 Órgãos competentes para aplicar 
as sanções administrativas 

A Lei 9.613, de 1998, previu em seu 
art. 14 a criação do Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras — COAF, a fim 
de "disciplinar, aplicar penas administrati-
vas, receber, examinar e identificar as ocor-
rências suspeitas de atividades ilícitas" pre-
vistas na mesma lei, "sem prejuízo da com-
petência de outros órgãos e entidades". 
Com tal redação pretendeu o legislador pre-
servar a competência, na matéria, dos ór-
gãos reguladores e fiscalizadores de mui-
tas atividades descritas no art. V. No to-
cante às pessoas físicas ou jurídicas para 
as quais não exista órgão próprio fiscaliza-
dor ou regulador a competência para apu-
rar infrações e aplicar sanções é atribuida 
ao COAF. Tendo em vista o destacado pa-
pel conferido ao COAF, será objeto de tra-
tamento individualizado, no item seguinte. 

5. 0 Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras (COAF) 

Embora tenha o legislador criado o 
órgão através da referida lei, sua existência 
efetivou-se apenas com a edição do Decre-
to 2.799, de 8.10.1998, que aprovou o Es-
tatuto do COAF, nos termos do que deter-
minava o art. 17 da lei. 0 mencionado de-
creto, em seu art. 12, parágrafo único, auto-
rizou o novo órgão a "manter núcleos des-
centralizados, utilizando-se da infra-estru-
tura das unidades regionais dos órgãos a que 
pertencem os Conselheiros, objetivando a 
cobertura adequada de todo o território na-
cional". Tal disposição reconhece simulta-
neamente as evidentes carências estruturais 
do &Tao nascente, bem como a necessida-
de de se valer da estrutura de outros órgãos 
para viabilizar sua atividade. 

O Governo pretendeu dar ao Conse-
lho uma composição técnica, de forma a 
evitar sua eventual manipulação por forças 
político-partidárias. Assim, integram-no 
servidores públicos do quadro de pessoal 
efetivo, representantes do Banco Central do 
Brasil, da Comissão de Valores Mobiliá-
rios — CVM, da Superintendência de Segu-
ros Privados — SUSEP, da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, da Secretaria da Recei-
ta Federal, da Subsecretaria de Inteligên-
cia da Casa Militar da Presidência da Re-
pública, do Departamento de Policia Fede-
ral e do Ministério das Relações Exterio-
res. Embora a designação dos cinco primei-
ros seja competência discricionária do Mi-
nistro de Estado da Fazenda, tais escolhas 
estarão condicionadas aos requisitos de re-
putação ilibada e reconhecida competência 
— requisitos, esses, que sabemos de duvi-
dosa possibilidade de questionamento, quer 
por parte de cidadãos comuns, da opinião 
pública, ou mesmo por autoridades investi-
das nas funções de controle dos atos da Ad-
ministração. 

Ressalte-se ainda que a lei não havia 
incluído entre seus integrantes o Subsecre-
tário de Inteligência da Casa Militar da Pre-
sidência da República, visto que mencio-
nava, genericamente, integrante provenien-
te "de órgão de inteligência do Poder Exe-
cutivo". Tal inclusão no decreto governa-
mental parece indicar a pretensão do Presi-
dente da República de acompanhar direta-
mente as atividades do árgdo, já que, como 
se sabe, a Casa Militar constitui o braço de 
apoio do Presidente nas áreas militares e 
de segurança nacional. A lei (art. 16) excep-
cionou a escolha deste e dos representan-
tes do Departamento de Policia Federal e 
do Ministério das Relações Exteriores da 
competência do Ministro da Fazenda, en-
carregando os titulares das pastas aos quais 
tais órgãos estão subordinados de promo-
ver a designação, a saber: o Ministro-Che-
fe da Casa Militar, o Ministro da Justiça e 
o próprio Ministro das Relações Exteriores. 

A exemplo de outros órgãos semelhan-
tes da Administração Federal, o COAF con-
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tali com uma Secretaria Executiva (art. 3° 
do Decreto 2.799, de 1998), dirigida por 
um Secretário Executivo designado pelo 
Ministro da Fazenda. 0 decreto assegurou 
ao Presidente e aos Conselheiros, nas Se-
ções lie III, as mesmas garantias semelhan-
tes a integrantes de outros conselhos e autar-
quias especiais, tais como o CADE, a 
ANATEL, a ANEEL e a ANP. Dessa for-
ma, exigiu dos dirigentes dedicação exclu-
siva, vedada qualquer acumulação, "salvo 
as constitucionalmente admitidas", a saber, 
as constantes do art. 37, XVI e XVII, da 
CF. A escolha do Presidente do COAF fi-
cou reservada ao Presidente da República, 
que o fará mediante sugestão do Ministro 
de Estado da Fazenda. 

Ficou assegurada aos Conselheiros 
possibilidade ilimitada de recondução (ao 
contrário de outras agências, em que se res-
tringiu o número de mandatos consecuti-
vos), autorizada a perda de mandato ape-
nas nas hipóteses de incapacidade civil ab-
soluta, condenação criminal em sentença 
transitada em julgado, improbidade admi-
nistrativa comprovada mediante processo 
disciplinar de conformidade com o que pre-
vêem as Leis 8.112, de 11.12.1990, e 8.429, 
de 2.6.1992, perda do cargo efetivo no ór-
gão de origem ou aposentadoria. A fim, ain-
da, de se evitar o comum tráfico de influên-
cia propiciado em órgãos dessa natureza, 
previu ainda o decreto em seu art. 6 o im-
pedimento ao Presidente, aos Conselheiros 
e até mesmo aos servidores da Secretaria 
Executiva do COAF, na condição de con-
troladores, administradores, gerentes, pre-
postos ou mandatários, de participarem de 
pessoas jurídicas arroladas no art. 99 da lei, 
caput e parágrafo único. 

0 decreto estatuiu, em seu art. 79, IV, 
competência ao Plenário do Conselho para 
decidir sobre infrações e aplicar penalida-
des administrativas previstas no art. 12 da 
lei, isto 6, aos que desempenhem as ativi-
dades descritas no mencionado art. 99 da 
mesma, para as quais não haja órgão pró-
prio fiscalizador ou regulador. Dessa for-
ma, o Poder Executivo restringiu a esfera 

de atuação administrativa do COAF, outor-
gando aos respectivos órgãos controladores 
a função de eventual aplicação de sanção 
administrativa. 

Dois aspectos parecem relevantes na 
redação dada ao decreto que regulamentou 
as atividades do COAF, no que tange ao res-
guardo do devido processo legal e do con-
traditório determinados na CF em seu art. 
59, LV. 0 art. 11 autorizou o chamado inter-
câmbio de informações entre o Banco Cen-
tral do Brasil, a CVM, a SUSEP, o Departa-
mento de Policia Federal, a Subsecretaria de 
Inteligência da Casa Militar da Presidência 
da República e os demais órgãos e entida-
des públicas com atribuições de fiscalizar e 
regular as pessoas sujeitas às obrigações re-
feridas nos arts. 10 e 11 da lei. Tal disposi-
ção parece restringir o sigilo bancário e fi-
nanceiro a que estão obrigados os integran-
tes do chamado Sistema Financeiro Nacio-
nal, admitindo o legislador, inclusive, que a 
transmissão da informação implica "trans-
ferencia da responsabilidade pela preserva-
ção do sigilo" (art. 11, parágrafo único). 
Autorizou, ainda, o decreto que o COAF 
obtenha junto a seus congêneres no Exterior 
e junto a organismos internacionais as in-
formações que julgue pertinentes (art. 12). 

6. 0 processo administrativo previsto 
no Decreto 2.799, de 1998 

A segunda abordagem relevante des-
crita no Capitulo V trata do processo admi-
nistrativo, meio pelo qual serão apuradas e 
punidas as infrações administrativas indi-
cadas na lei, resguardando expressamente no 
art. 14 a observância da ampla defesa e do 
contraditório. Contudo, o legislador parece 
contradizer-se, no artigo seguinte, ao permi-
tir a realização do que chamou de averigua-
ções preliminares, em caráter reservado, 
após as quais poderá ou não a autoridade 
competente determinar a instauração de pro-
cesso administrativo ou seu arquivamento, 
sujeita esta decisão a revisão superior. 

A fim de limitar a discricionariedade 
da autoridade administrativa, concedeu-se-
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lhe prazo de apenas 10 dias para a compe-
tente instauração do processo, após a con-
clusão das averiguações preliminares ou 
do conhecimento da infração (art. 17). Exi-
giu, ainda, que tal decisão contasse com a 
devida motivação e a especificação dos 
fatos a serem apurados. Após a realização 
do processo, com rito bastante simplifica-
do, permitida defesa técnica, a decisão da 
autoridade deverá ser proferida, no prazo 
máximo de 60 dias após o término da ins-
trução (art. 21), cabendo aos órgãos e en-
tidades responsáveis a aplicação das pe-
nas administrativas, que deverão, ainda, 
zelar pelo cumprimento das suas decisões 
(art. 22). 

A redação dada ao art. 23 do decreto 
mencionou tão-somente a possibilidade de 

recurso administrativo das decisões do 
COAF para o Ministro de Estado da Fa-
zenda, no prazo de 15 dias da ciência da 
decisão. No entanto, a possibilidade de re-
curso de decisões de outros órgãos ou en-
tes deve ser admitida em face do principio 
da ampla defesa, que norteia os processos 
administrativos; além do mais, haveria le-
são ao principio da igualdade se tal trata-
mento não fosse admitido. 

Em caso de descumprimento da deci-
são, no todo ou em parte, o legislador con-
feriu As autoridades acima mencionadas a 
atribuição de tomar as providencias para 
sua execução judicial; tratando-sede deci-
são do COAF cabem A Advocacia-Geral da 
União as medidas relativas A execução ju-
dicial (§§ 1° e r do art. 22). 


